
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.787 - SP (2016/0329355-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOBO DA LUZ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA FERNANDA REAL RONCANCIO 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. DELITO DE TENTATIVA DE FURTO. VALOR 
DO OBJETO QUE ULTRAPASSA 10% DO VALOR DO 
SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
RECONHECIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

– Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma  
periculosidade  social  da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade  do  comportamento  e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso 
de Mello, DJU 19/4/2004). 

– De maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência 
desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para 
aferição da relevância da lesão patrimonial. 

– No caso em análise, a res furtiva supera o valor de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, estando o acórdão recorrido em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte. Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.787 - SP (2016/0329355-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOBO DA LUZ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA FERNANDA REAL RONCANCIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MARIA FERNANDA REAL RONCANCIO contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2219106-71.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que a paciente, acusada de subtrair um "cartão de bilhete 

único", carregado com R$ 99,60, foi denunciada pela prática do crime previsto no art. 155, 

caput, c/c 14, inciso II, ambos do Código Penal (fls. 14/15), sendo a peça acusatória recebida 

pelo Juízo processante, conforme é possível inferir do despacho à fl. 22. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte de origem, 

oportunidade em que postulou o trancamento da ação penal e, subsidiariamente, a concessão 

de liberdade provisória. Entretanto, a ordem foi concedida apenas em parte para permitir que 

a paciente responda ao processo em liberdade fls. 26/29), em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus – Furto tentado - Delito cometido sem o emprego de 
violência ou grave ameaça à pessoa – Pagamento de fiança antes 
do deferimento da liminar e expedição de alvará de soltura – 
Ordem concedida em parte.

No presente mandamus (fls. 1/7), a impetrante sustenta que o acórdão 

impugnado impôs constrangimento ilegal à paciente, na medida em que não obstou o curso de 

ação penal por conduta materialmente atípica. Defende que o bem supostamente subtraído 

possui valor ínfimo, além de ter sido restituído à vítima, razão pela qual deve ser aplicado o 

princípio da insignificância. 

Ao final, formula pedido liminar para que a ação penal seja suspensa e, no 

mérito, pede o seu trancamento.
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Pedido liminar indeferido (fls. 32/33).

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento do 

writ (fls. 59/67).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 382.787 - SP (2016/0329355-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa da paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca-se o trancamento da ação penal, 

mediante a aplicação do princípio da insignificância, em razão da ausência de tipicidade 

material da conduta, ante o fato de o bem supostamente subtraído, o qual foi restituído à 

vítima, possuir valor ínfimo.

Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da 

insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da fragmentariedade e da 

intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da 

conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 
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vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade 

social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade 

da lesão jurídica ocasionada (HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 

19/4/2004). 

Por outro lado, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a 

jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima parte do 

salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da lesão 

patrimonial. 

Na espécie, a Corte local negou a aplicação ao caso do princípio da 

insignificância, havendo o acórdão recorrido consignado que (fl. 28):

Consta da denúncia que a paciente tentou subtrair para si um 
cartão de bilhete único, carregado com R$ 99,60, bem pertencente 
a vítima L. V. S., somente não conseguindo consumar o delito por 
circunstâncias alheias a sua vontade.

Pelas informações prestadas pelo Magistrado, foi ela denunciada 
por crime de furto tentado. A Autoridade Policial arbitrou fiança, 
que foi devidamente recolhida, sendo expedido alvará de soltura.

Ressalto que a liminar deferida em sede deste Habeas Corpus ficou 
prejudicada, tendo em vista que a acusada recolheu a fiança.

No mais, com relação à aplicação do princípio da insignificância 
pela suposta configuração do crime de bagatela, tenho afirmado 
que o delito de pequeno valor não pode ser estipulado pela simples 
averiguação econômica. É de ser perquirida sua importância para 
a vítima e seu valor, pois, em última instância, representa fruto do 
seu trabalho.

No caso em análise, a tentativa de furto teria sido praticada no dia 15/3/16 

(fl. 14), quando o salário mínimo estava fixado em R$ 880,00. Nesse contexto, seguindo a 

orientação jurisprudencial desta Corte, a res furtiva avaliada em R$ 90,00 não pode ser 

considerada de valor ínfimo, por superar 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Na mesma linha, a ausência de consumação – visto que a denúncia descreve 

tentativa – ou a suposta restituição do bem não obstam o reconhecimento da materialidade 

delitiva.
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Portanto,  não se identifica flagrante ilegalidade no acórdão que, em sede 

habeas corpus, determinou ou prosseguimento da ação penal, pois o furto de pequeno valor 

não se confunde com o furto insignificante.

Nessa linha, destaco:

HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE  FURTO  SIMPLES.  
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA CASSADA  PELO  TRIBUNAL  DE  
ORIGEM.  PLEITO  DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
EXPRESSIVIDADE DA  LESÃO  PATRIMONIAL. VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO QUE ULTRAPASSA 10% DO SALÁRIO   MÍNIMO   
VIGENTE   À  ÉPOCA  DOS  FATOS.  INOCORRÊNCIA  DE 
CONSUMAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.  AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Esta Corte Superior tem seguido, na última década, o 
entendimento de  que para a aplicação do princípio da 
insignificância deverão ser observados  os  seguintes vetores: a) 
mínima ofensividade da conduta do   agente;   b)   nenhuma   
periculosidade   social  da  ação;  c) inexpressividade   da   lesão   
jurídica   e  d)  reduzido  grau  de reprovabilidade   do   
comportamento   do   agente.   Tais   vetores interpretativos  
encontram-se  expostos  de  forma  analítica  no HC 84.412,  Rel.  
Min.  CELSO  DE  MELLO,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
19/10/2004,  DJ  19.11.2004. Todavia, no julgamento do HC 
123108/MG, Rel.  Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 3/8/2015, DJe 1/2/2016 essas balizas foram 
revisitadas.

2.  No caso em análise, a tentativa de furto teria sido praticada no 
dia  3/8/2010,  quando  o  salário  mínimo  estava  fixado em R$ 
510 (quinhentos  e  dez  reais).  Seguindo  a orientação 
jurisprudencial desta  Corte,  a  res furtiva avaliada em R$ 65,00 
(sessenta e cinco reais)  não pode ser considerada de valor ínfimo, 
por superar 10% do salário mínimo mínimo vigente à época dos 
fatos. Precedentes.

3. A  ausência  de  consumação  -  visto  que  a  denúncia descreve 
tentativa - ou suposta devolução do bem, não obstam o 
reconhecimento da materialidade delitiva. Precedentes.

4.  O   furto  de  pequeno  valor  não  se  confunde  com  o  furto 
insignificante.  Na  espécie,  a  conduta  em  tese  praticada  pela 
paciente,  nos  termos descritos na denúncia, tem o condão de 
afetar substancialmente o bem jurídico protegido, qual seja, o 
patrimônio. Ausência  de  flagrante  ilegalidade  no  acórdão  que,  
em  sede de apelação, determinou ou prosseguimento da ação 
penal.

Documento: 1584872 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

Ordem denegada. (HC 323.971/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
08/02/2017) - grifei.

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.    FURTO    SIMPLES.    
PRINCÍPIO    DA   INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.   
VALOR   SUBTRAÍDO  QUE  ULTRAPASSA  O  PARÂMETRO 
JURISPRUDENCIALMENTE  FIXADO  DE  10%  (DEZ  POR  
CENTO) DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I  -  Ressalvado  o  entendimento deste relator, a jurisprudência do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  col.  Pretório  Excelso  vem 
entendendo  que,  para a incidência do princípio da insignificância, 
não  basta  apenas  o  exame  do  fato típico, mas deve-se observar, 
também,  as  peculiaridades do caso concreto e as características 
do autor.

II  - Na hipótese dos autos, a despeito de ser o paciente primário e 
não  ostentar maus antecedentes, não havendo que se falar, 
portanto, em  habitualidade  delitiva  e mesmo se levando em conta 
que os bens objetos do delito foram recuperados, logo após o crime, 
fato é que o valor  total  que  se tentou subtrair, qual seja, R$ 
120,00 (cento e vinte  reais),  ultrapassa o limite 
jurisprudencialmente fixado como parâmetro   para   a   aplicação  
da  excludente  da  tipicidade  da insignificância,  que  é  de  10%  
(dez por cento) do salário mínimo vigente  à  época  do  fato 
(representando os bens, aproximadamente, dezoito  por  cento  do  
salário mínimo vigente em 2013 - R$ 678,00) (precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 356.519/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, 
DJe 06/10/2016) - grifei.

Ante o exposto, inexistindo coação ilegal a ser reconhecida ex officio por 

esta Corte, não conheço do habeas corpus, pois manifestamente incabível na espécie.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0329355-0 HC 382.787 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00191011420168260050  191011420168260050  20160000897421  22191067120168260000

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOBO DA LUZ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA FERNANDA REAL RONCANCIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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